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Decisão n.: 881/2018

O TRIBUNAL PLENO, diante das razões apresentadas pelo Relator e com fulcro nos arts. 59
c/c 113 da Constituição Estadual e 1º da Lei Complementar n. 202/2000, decide:

Considerando que a presente licitação, lançada pela Prefeitura Municipal de Braço do Norte, trata
da contratação de pessoa jurídica com fornecimento de material e mão-de-obra para construção de ponte
de concreto armado na localidade do bairro Lado da União Município de Braço do Norte;

Considerando que há outro processo neste Tribunal sobre o mesmo Edital (@LCC 18/00514740)
que também foi analisado por esta DLC;

Considerando que a representação não é de interesse público, mas sim para defesa de interesses
particulares;

Considerando que a representação não se baseia em item restritivo de competitividade. 

1.  Conhecer da Representação, formulada nos termos do art. 113, § 1º, da Lei Federal n. 8.666, de
21 de junho de 1993, art. 66, parágrafo único, da Lei Complementar Estadual n. 202/2000 e, art. 24 da
Instrução Normativa n. TC 021/2015, e, no mérito, considerá-la improcedente em razão da ausência do
interesse público e por não se basear em item restritivo de competitividade.

2. Dar ciência desta Decisão, do Relatório e Voto do Relator que a fundamentam, ao Representante,
ao Responsável pelo Controle Interno da Prefeitura Municipal de Braço do Norte e ao CREA/SC.

3. Determinar o arquivamento dos autos.
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